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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo descrever a importância do Núcleo de Ativi-

dades de Altas Habilidades/Superdotação – NAAH/S no que concerne a avaliação do aluno 

com indicadores de Altas Habilidades/Superdotação – AH/S com vistas ao cumprimento da 

Resolução CEE/CP N. 03 de 16 de fevereiro de 2018, Capítulo IV que trata da Educação Es-

pecial que assegura o Atendimento Educacional Especializado – AEE em AH/S a partir da 

Educação Infantil. Entendendo que AH/S é público da educação especial e que compete ao 

NAAH/S colaborar com a família e a escola no cumprimento do AEE para que estes estudan-

tes sejam identificados e atendidos em suas necessidades específicas trabalhamos com forma-

ção de professores, serviço de mediação (itinerância) e avaliação, encaminhamento e acompa-

nhamento destes estudantes com a finalidade de que sejam potencializadas em sua área forte, 

respeitando suas diferenças na forma de aprender, pensar e agir. O trabalho do NAAH/S é 

pautado nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (RESOLU-

ÇÃO CNE/CEB Nº 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001) e em outros documentos legais ci-

tados no corpo do texto. 

 

 

Palavras chave: Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação. Educação Especi-

al. Atendimento Educacional Especializado.  

 

Eixo temático: Práticas pedagógicas e psicopedagógicas na perspectiva da diferença humana. 
 

 

Considerações Iniciais 

Renzulli (2004) e Virgolim (2007) afirmam que as pessoas com altas habilida-

des/superdotação – AH/S apresentam uma capacidade intelectual e criatividades elevadas e 

grande envolvimento com as atividades que realizam.  Entretanto para que a capacidade aflo-
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re, o Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação de Goiás – NAAH/S-GO utili-

za-se de recursos tais como avaliação e estudo de caso afim de que se obtenha um direciona-

mento para as que o aluno seja atendido em suas reais necessidades de maneira a desenvolver 

as habilidades e favorecer seu pleno desenvolvimento. 

Para que ocorra de forma possível, um importante integrante é o Atendimento 

Educacional Especializado – AEE que tem como função identificar, elaborar e organizar re-

cursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 

dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. 

As atividades desenvolvidas no AEE diferenciam-se daquelas realizadas na sa-

la de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento suplementa a 

formação dos estudantes com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela.  Dian-

te disso o NAAH/S-GO procura levar o conceito de AEE de forma abrangente até mesmo às 

escolas que não dispõe de sala de recursos, uma vez que o atendimento pode acontecer em 

diferentes espaços e de diferentes formas. Sobre isso temos: 

 

Planejar alternativas de atendimento ao aluno com altas habilidades, que atinjam su-

as reais necessidades, expectativas dos pais, bem como correspondam à filosofia 

educacional das escolas, sem entrar em conflito com o ensino regular, é um trabalho 

que deve ser executado com habilidade e critério. Uma ideia importante de se ter em 

mente ao fazer esse planejamento é a de que os modelos existentes são sugestões de 

estratégias e que o mais relevante é se ater, inicialmente, ao que é possível fazer em 

cada situação específica, ampliando posteriormente o atendimento conforme for 

existindo maior abertura ou oferta de recursos por parte das instituições. Isso porque, 

muitas vezes, consideramos os modelos como ideais inatingíveis, que desencorajam 

nossas ações. O melhor nesses casos, então, é começar de onde é possível, uma vez 

que as propostas iniciais podem criar espaço e condições para a implantação de ou-

tras (...). (FLEITH (Org.), 2006, p. 69). 

 

Do atendimento do estudante junto à escola o NAAH/S-GO busca levar con-

ceito de adaptação da sala de recursos que muitas vezes não existem nem tão pouco profissio-

nais habilitados para tal.  Entretanto, entende-se que o AEE pode acontecer na quadra, biblio-

teca, numa sala de aula mesmo que não esteja preparada com todos os recursos necessários.  

Porque o que se precisa priorizar é o atendimento do estudante visando potencializar, mesmo 

com recursos escassos, suas habilidades. Destarte, primordial que o atendimento do estudante 

seja pautado nas orientações do NAAH/S-GO para que juntos seja alcançado o progresso do 

atendido.  Sabemos que a tarefa é árdua e buscam-se parcerias com a família e escola continu-

amente. 

 

O que os especialistas proferem sobre a pessoa com AH/S? 
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Entende-se que habilidade acima da média envolve aspectos gerais, que se vol-

ta para a capacidade de processar informações, integrar experiências que resultam em respos-

tas adaptativas e apropriadas a novas situações com vistas à capacidade de elaborar o pensa-

mento abstrato, como pensamento espacial, memória e fluência de palavras. No que se refere 

às habilidades específicas, envolvem a capacidade de assimilar novos conhecimentos e habili-

dades para atuar em uma ou mais atividades de uma área especializada, como química, mate-

mática, fotografia e escultura. Com relação à criatividade, deve-se levar em conta a fluência, a 

flexibilidade e a originalidade de pensamento, bem como a abertura a inusitadas experiências, 

curiosidade, sensibilidade a detalhes e ausência de medo em correr riscos (RENZULLI, 

1978).  Entretanto é importante ter conhecimento das diretrizes e bases da educação nacional 

(LDB, 1996; Art. 58) que estabelece que altas habilidades ou superdotação pertençam à edu-

cação especial, onde se faz necessário, serviços de apoio especializado (AEE) para atender 

necessidades do público alvo (LDB, 1996; Art. 58 § 1º).  

 

O que a lei pronuncia? 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases - Lei 9394/96 em seu Artigo 59:  

 

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos glo-

bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: I – currículos, méto-

dos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 

necessidades. II – (...) aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 

para os superdotados. III – professores com especialização adequada em nível médio 

ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regu-

lar capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns (LDB, 1996; 

Art. 59);  

 

A proposta de AEE para os alunos com Altas Habilidades/Superdotação tem 

fundamento nos princípios filosóficos que embasam a educação inclusiva.  Para atender a essa 

demanda houve necessidade de criação dos núcleos que tem como objetivo formar professo-

res e profissionais da educação para a identificação dos alunos com Altas Habilida-

des/Superdotação, oportunizando a construção do processo de aprendizagem e ampliando o 

atendimento, com vistas ao pleno desenvolvimento das potencialidades desses alunos, propor-

cionando informações sobre as necessidades educacionais especiais dos alunos com Altas 

Habilidades/Superdotação para todos os membros da comunidade escolar da rede regular de 

ensino. (MEC, 2006:4) 

A fim de compreender melhor a proposta o Ministério da Educação e Cultura 

determina a implantação de Núcleos Especializados em Altas Habilidades e estabelece que 
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estes núcleos deverão estar organizados com salas para atendimento às necessidades educaci-

onais especiais dos alunos, além de apresentar condições de promover suporte pedagógico aos 

professores e orientação às famílias de alunos com Altas Habilidades/Superdotação (MEC, 

2006:6). Neste sentido, o atendimento dos Núcleos pretende atuar nas três instâncias forman-

do um tripé: educandos, professores e família.  

Definitivamente não é nossa intenção neste artigo trazer as diversas práticas 

para todas as especificidades do público atendido pelo AEE, até porque isso não seria possí-

vel, mas esclarecer o papel do professor especializado no atendimento desses alunos. 

Não cabe ao AEE realizar atendimento substitutivo, ou seja, no mesmo período 

em que o aluno estuda na classe comum. Após a publicação da Plano Nacional da Educação 

Especial Inclusiva - PNEEI, o direito à educação desses alunos passa a ser destacados, assim 

como os recursos, serviços e apoios de que necessitam. Portanto, os suportes não podem se 

sobrepor ao direito à educação. Assim, devem ocorrer no contra turno as aulas regulares. 

O Ministério da Educação e Cultura – MEC ao implantar o NAAH/S determina 

que ele constitua em um serviço de apoio ao sistema de ensino e deve compor o conjunto de 

programas de políticas públicas que atende à demanda advinda das redes estadual, municipal 

e da rede federal (MEC, 2006:8). Nesse sentido, caberia às Secretarias de Educação interessa-

das em implantar o projeto, dar suporte a todos os alunos do sistema educacional do Estado a 

qual pertence.  Já que a oferta da Educação Especial tem início na etapa da Educação In-

fantil, na faixa etária de zero a seis anos e a família deve cooperar com a escola, fornecendo 

as informações necessárias e colaborando no itinerário formativo do aluno (Resolução 

CEE/CP Nº 03/2018 art. 101:§1). 

O objetivo do MEC em atender às famílias dos alunos com Altas Habilida-

des/Superdotação nos aspectos educacionais é de promover o ajustamento familiar; (MEC, 

2006:12). Através de grupos de pais para discussão e orientação a respeito das características 

de desenvolvimento dos alunos com Altas Habilidades/Superdotação e sobre os trabalhos de-

senvolvidos no núcleo; (MEC, 2006:12), esses pais poderiam usar o Espaço do NAAH/S para 

esses encontros e ainda possuir um professor formador para mediar as discursões, sensibilizar 

os pais para a importância de sua participação e cooperação para com o desenvolvimento das 

atividades dos núcleos; (MEC, 2006:12), ter um acervo de materiais e equipamentos específi-

cos necessários ao processo de ensino e aprendizagem, disponibilizados aos pais e a comuni-

dade (MEC, 2006:13). 

A Resolução CEE Nº 07 de 15 de dezembro de 2006, que estabelece normas e 

parâmetros para a Educação Inclusiva e Educação Especial no Sistema Educativo de Goiás, 
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confirma que o estabelecimento de ensino ao receber o aluno com deficiência ou com trans-

tornos globais de desenvolvimento ou com Altas Habilidades/Superdotação deve realizar ava-

liação circunstanciada ou diagnóstico (identificação) devidamente endossado por profissionais 

de áreas especializadas, circunstanciando os limites e potencialidades do mesmo no contexto 

escolar, para a identificação de suas necessidades educacionais especiais com o objetivo de 

buscar e propiciar apoio e recursos necessários à aprendizagem (Resolução CEE, 07/2016 art. 

5 e Resolução CEE/CP Nº 03/2018 art. 37:§4). 

Contudo, é necessário saber que a avaliação circunstanciada em Altas Ha-

bilidades/Superdotação deverá ser realizada por profissionais do NAAH/S, pois diferente 

de todos outros alunos pertencentes ao grupo do Ensino Especial onde é possível obter 

um laudo de um médico atestando qual é a deficiência e/ou transtorno que este aluno pos-

sui alunos com indicadores de Altas Habilidades/Superdotação não possuem característi-

cas físicas que os diferem e somente com avaliação neuropsicológica indicando um QI 

acima da média não implica, necessariamente, que o indivíduo tenha altas habilidades, 

pois,  segundo Renzulli (1986)  a visão multidimensional de inteligência  nos revela que a 

avaliação deve ir além das habilidades refletidas nos testes de inteligências, de aptidão e 

de desempenho. 

Ainda sobre a Resolução CEE, Nº 7/2016 é notável salientar que a avaliação 

para a identificação das necessidades educacionais especiais deve partir sempre das potencia-

lidades e das possibilidades do aluno, para depois verificar seus limites e dificuldades. A ava-

liação deve ser realizada por profissionais de equipe multiprofissional – pedagogo, psicólogo, 

assistente social e fonoaudiólogo - e na ausência desses, pelo professor de recursos, pelos pro-

fessores de apoio, com o respaldo da equipe técnico-pedagógica; como é o caso do NAAH/S 

(Resolução CEE Nº 07/2016 art. 5:§I,II e II). 

Com clareza, a legislação confirma, o aluno que necessitar de atenção indivi-

dualizada nas atividades cotidianas, recursos ou ajudas intensas e contínuas, adaptações curri-

culares significativas, que a escola não consiga prover, deve ser atendido, preferencialmente, 

por professor de apoio no local onde desenvolve sua vida acadêmica, mas também poderá ser 

atendido em salas de recursos com estrutura para o atendimento educacional especializado 

(Resolução CEE Nº 07/2016 Art. 6º) 

Conforme as Diretrizes Operacionais da Secretaria de Estado de Educação do 

Estado de Goiás – SEDUC onde prevê como responsabilidade do NAAH/S (2016:102), iden-

tificação das Altas Habilidades/Superdotação e promoção da expansão do AEE dos estudantes 

identificados nas Unidades de Educacionais, promoção, assessorias e consultorias ao grupo 
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gestor e docente da unidade escolar (em atendimento) para a realização do trabalho com as 

Altas Habilidades/Superdotação e o AEE em AH/S aos estudantes identificados. Ou seja, 

primeiramente o NAAH/S deverá identificar o estudante e depois oferecer assessorias e con-

sultorias ao grupo gestor e docente.   

A última resolução (Resolução CEE/CP Nº 03/2018 art. 37:§12) determina que 

a família deva notificar oficialmente a escola, na matrícula, os laudos médicos e/ou orienta-

ções psicopedagógicas que exijam acompanhamento individualizado ou atendimento educaci-

onal especializado de alunos com deficiência, com transtornos globais de desenvolvimento e 

Altas Habilidades/Superdotação. Para tanto, é necessário que conste nos registros administra-

tivos das instituições de ensino referentes aos seus educandos, não só os dados pessoais como 

nome, data de nascimento, filiação, como também o tipo de deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento ou Altas Habilidades/Superdotação, se possuir. 

Importante saber que além da obrigatoriedade de apresentar as orientações pe-

dagógicas no ato da matrícula, outra determinação que a legislação atual prevê é a aceleração 

para concluir em menor tempo o programa escolar, para os educandos com altas habilidades e 

ou superdotados (Resolução CEE/CP Nº 03/2018 art. 37:§14), ou seja, existe hoje uma neces-

sidade de que estes alunos apresente, seja no ato da matrícula escolar ou nos casos de acelera-

ção, avanço, progressão (Resolução CEE/CP Nº 03/2018 art. 43-47), um relatório/orientação 

pedagógica.  

Atualmente o atendimento interno do NAAH/S consiste em atender as pessoas 

que chegam por meio de indicações das escolas, das famílias, da sociedade e às vezes do 

próprio estudante. Esses atendimentos são ações voltadas à escuta pedagógica, verificação das 

necessidades educacionais especiais apresentadas pelo sujeito observado a partir da 

confirmação de comportamentos de AH/S e orientações à escola e à família de como melhor 

lidar com esse sujeito cujas características são tão complexas. 

 

Considerações finais 

Para que as propostas de educação inclusiva aconteçam, é importante ressaltar 

que uma ação conjunta aconteça para que o sucesso seja alcançado nas diversas etapas da vida 

acadêmica do estudante assistido.  O envolvimento do NAAH/S, da Escola, do AEE, do estu-

dante com indícios de altas habilidades/superdotação e da família é determinante para o seu 

sucesso na sua vida acadêmica, pessoal e profissional.  

Não há segredos e receitas para o sucesso pleno.  Destaca-se, no entanto, que 

metas e estratégias norteadas pelo NAAH/S em conjunto com a escola e família contribuem 
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para criar uma dinâmica de trabalho colaborativa a qual determinara positivamente para o 

sucesso deste educando. A palavra propícia para a ocasião é flexibilização mediante as dife-

renças de desenvolvimento emocional, social e intelectual dos estudantes assistidos pelo AEE, 

possibilitando assim, experiências diversificadas no aprendizado e na vivência. 

É notável ressaltar que neste artigo desejamos trazer a importância do AEE na 

vida do estudante com indícios de Altas Habilidades/Superdotação para que ele possa usufruí-

lo consciente de seus direitos bem como ampliar suas possibilidades de enriquecimento em de 

seu aprendizado.  Desta forma a premissa do AEE é a colaboração e a articulação. E, cabe ao 

professor de AEE a importante consciência de que não deve ficar engessado na sala de recur-

sos, visto que ocasionalmente a sala de recursos pode não existir. E aí? O que fazer? Nem 

sempre o famoso “jogo de cintura” nesta hora é capaz de contribuir para o enriquecimento do 

estudante com indícios de Altas Habilidades/Superdotação.      

Aqui não se pretende trazer à tona os problemas e caos da nossa educação e sim 

possibilidades de alternativas para que o AEE aconteça de forma efetiva e eficaz. Entendendo 

que cada aluno é um ser único e específico, assim se faz necessário que os professores traba-

lhem em conjunto. 

Ademais enuncia-se que o AEE está pautado na articulação e colaboração dos 

envolvidos aqui mencionados: a escola, o NAAH/S, a família e o estudante. E, a partir da ava-

liação e da necessidade percebida do AEE aos alunos com indícios de altas habilidades, a es-

cola deve oferecê-lo independente de ser em sala de recurso, sala regular, ou outro espaço 

qualquer no ambiente escolar. 
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